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lntroduçào 

Esta monografia visa fazer urna breve analise sobre a relaçao entre o crédijo 

rural e a agricultura paulista durante os anos attenta. 

As mudanças ocorridas na final da década de setenta e inicio da dècada de 

oitenta (por exempio, as mudanças decorrentes da crise da divida) afetaram a 

economia brasileira como um lodo; o setor agricola nilo foi urna exceçilo, sofrendo 

também com a diminuiçilo de recursos extemos e internos. A reduçAo dos recursos 

do Estado fizeram com que o padrilo de financiamento da agricuttura fosse atterado. 

A§ teM§IltjU~Meia~. para o setor agr!eola, das medldas econdmlcas ado!adas 

pelo Governo brasileiro, dentro deste novo contexto internacional, serao analisadas 

neste trabalho. A analise serà concentrada no comportamento da agricuttura paulista, 

com base no desenvolvimento das principais cutturas do Estado de sao Paulo, 

selecionadas de acordo com o valor da produçilo e a quantidade produzida. 

No primeiro capitulo serà realizado um estudo sobre as medidas adotadas pelas 

dìversas equipes econOmicas e a influéncia que estas medidas tiveram sobre o crédito 

rural. 
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No segundo capltulo serà Iella a comparaçAo entre o comportamento do crédtto 

rural e a produçao agricola paulista; neste capitulo irà se tentar demonstrar, que 

apesar da diminuiçao do volume de crédito rural concedido pelo governo neste 

periodo, houve um aumento da produçao agricola do Estado de sao Paulo. 
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CAPÌTULO 1 

O COMPORTAMENTO DO CRÉDITO RURAL NA DÉCADA DE 80 

' 



O Comportamento do Crédito Rural na Década de 80 

Este capllulo tem como objetivo descrever o impacto do comportamento da 

politica de crédito rural do inlcio dos anos 80 alé o fina! da década. 

No lnlcio dos anos 80 o Brasi! estava em piena crise devido ao esgotamento do 

padr~o desenvolvimento aqui implantado durante as décadas anterìores. Os dois 

choques do petr61eo ocorridos durante os anos 70 somente vieram agravar urna crise 

que jà era iminente. 

No ano de 1980 o governo adotou vàrìas medidas para fazer frente à crise do 

padrAo de desenvolvimento que o pals enfrentava. Estas medidas visavam, entre 

outras: manter elevada a participaç~o dos pequenos e médios produtores; viabilizar o 

aproveitamento do potencial de serviços da vasta rede de agi!ncias dos bancos 

incorporados ao SNCR (Sistema Nacional de Crédrto Rural) e reduzir a excessiva 

pressao sobre as fontes oficiais de crédrto rural com o objetivo de melhorar as 

condiçoes de administraçao do orçamento monetàrìo. Entre as medidas algumas 

merecem destaque: 

• A dlminulç~o do crédrto, de urna maneira geral; 

• Um melhor contrale dos meios de pagamento; 

• Urna tentativa de eliminaçao dos subsldios creditlcios e 

• Um aumento das taxas de juros nominais. 



A partir de 1981 ocorreu urna grande alteraçAo no sistema de financiamento do 

deficit pùblico que passou a ser financiado pela emissao de tltulos da divida pùblica 

(Em 1980 estes tltulos representavam apenas 19,5% do total dos haveres financeiros 

em poder do pùblico, mas no final da década esta participaçao ja ultrapassava os 

50%). 

A reduçao que ocorreu no montante de crédtto rural durante o inlcio da década 

de 80, como participaçAo do PIB, leve valios motivos: 

• " reduçao da participaçao das autoridades monetàrias na concessao do 

crédtto rural, tendo sido transferida à rede privada parcela crescente dos 

financiamentos ao setor; tal reduçao, no entanto, sofreu alguns 

percalços durante a década de 80, aHeranda-se substancialmente de 

ano para ano; 

• limrtaçao dos nlveis de atendimento, com o uso mais intenso de recursos 

proprios por parte dos agricuttores e 

• graduai aproximaçAo dos custos dos empréstimos - até entao attamente 

subsidiados- com os custos vigentes no mercado financeiro.1
" 

Em 1982 ocorreu urna reduçao drastica do fiuxo voluntario de recursos para os 

paises em desenvoMmento, devido principalmente à ruptura do padrAo de 

financlamento e aos choques do petr61eo ocorridos durante a década anterior. 

1 Servilha, Valdemar, O Financiamento da AgriculturaBrasileira w Urna Contribuicilo para a Ané.lise. Campinas, 
IE/Umcamp, 1993 (Tese de Doutorado) pc\.g.: 237-238. 
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No Brasil isto signiflcou, além da reduçAo dos recursos externos, urna reduç~o 

do volume de recursos do governo e um aumento da inflaçao. Para a agricuttura isso 

representou urna diminuiçAo das fontes compuls6rias e urna conseqUente contraçAo 

do volume de recursos destinados ao crédtto ruraL (tabela 1 - ver pagina seguinte) 
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Tabela 1 
Financiamentos Rurais Concedidos a Produtores e Cooperativas por Finalidade (1 98211990) 

Cr$ 1.000,00 
Anos Custeio Investimento Comerçializaçào Total 

NUmero V. Const. % NUmero V. Const. % NUmero V. Const. % NUmero V. Const. 
1982 1.825.748 16.904 64,33 488.167 2.446 13,12 290.175 5.928 22,56 2.604.090 26.278 
1983 1.670.313 12.334 62,18 640.388 3.312 16,70 159.448 4.191 21 '13 2.470.149 19.837 
1984 1.194.142 8.541 70,49 267.859 1.491 12,31 123.423 2.085 17.21 1.585.424 12.116 
1985 1.304.944 12.286 71 '10 423.561 2.239 13,96 42.811 2.753 15,94 1.771.316 17.278 
1986 2.282.829 14.413 55,94 733.122 8.257 32,05 26.653 3.095 12,0'1 3.022.604 25.765 
1987 2.241.926 14.249 70,16 373.207 3.473 17.10 45.064 2.589 12,75 2.660.197 20.31 o 
1988 1.039.654 9.749 68,02 192.216 2.296 16.02 53.127 2.287 15,96 1.284.997 14.332 
1989 664.531 10.419 79,61 88.517 -1.376 10.51 38.933 1.244 9,50 791.981 13.088 
1990 668.484 5.597 74,86 135.636 819 10.96 11.475 1.060 14,18 815.595 7.477 -

Obs.: A preços de 1969 (JGP-DI) 
Fonte: Carvalho, David Ferreira (p:Bg.: 311) 



Como conseqOéncia imediata da crise de financiamento externo e das medidas 

de politica de ajustamento macroeconOmico do governo ocorreu urna crise no padrao 

de financiamento rural. A retraçilo do volume dos recursos destinados à agricuHura, o 

aumento das taxas de juros e as mudanças nas regras e condiçoes de financiamento 

para a agricultura fiZeram com que esta perdesse parte do tratamento diferenciado de 

que alé ent~o dispunha. 

Em 1982 ja estavam vigorando varias das medidas adotadas pelo governo, 

deste 1980, na tentativa de se reduzir tanto os subsldios ao setor agricola como a 

participaçAo do governo no financiamento rural. Entre estas medidas algumas se 

destacam, como a fixaç~o de limttes màximos para o adiantamento (100% para os 

pequenos produtores, 80% para os médios e 60% para os grandes) e o aumento das 

taxas de juros para empréstimos ao setor (35% a.a. para as regioes da Sudam e 

Sudene e 45% a.a. para as demais regioes do pals2 
). Houve também urna a~eraç~o 

com relaçao ao Valor Bàsico de Custeio (VBC), que passou a cobrir somente a 

parcela referente aos custos variàveis, e à cobertura do seguro rural, que foi reduzida 

para 80% do valor financiado. 

O governo federai, através destas medidas, conseguiu reduzir a sua participaçilo 

na concessao de crédfto rural no ano de 1983 (Houve urna reduçao de 

aproximadamente 12% na participaçilo dos bancos oficiais federais). A tabela 

2 Aint1açào no ano de 1982 foi de 99,72%. 
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seguinte demonstra a participaçAo do governo na concessAo de crédito rural entre os 

anos de 1982 e 1990: 

Tabela 2 

Distribuiçi!o dos Financiamentos Rurais para a Agricuttura por lnstituiçi!o 

Financeira de Crédito Rural no Brasi! (198211990) (em %) 

Fonte: (pag.: 

Para tentar minimizar os efeitos da politica restritiva o governo federai elevou as 

exigibmdades sobre os dep6sitos à vista de 20% para 25% para o custeio das safras 

agricolas 3 
. Outra medida tomada com o mesmo objetivo fai a liberaçao de grandes 

volumes de recursos para as operaçOes de AGF (AquisiçOes do Governo Federai). 

Esta medida fai adotada entre os anos de 1980 e 1983 - periodo mais critico da 

politica de ajustamento do governo; eia entrava em conflito com a intença.o do governo 

de tentar controlar o déficit pùblico. 

3 Esta tendencia ao atunento das exigibilidades sobre os depòsitos à vista vai acontecer durante tode a dècada de 
SO. E:.ta mcdida po:;sui um limite poil> além do percentual destinado à agricultura, existe percentuais que devem 
ser destinados às pequenas empresas e ao Bacen l compulsòrìo), por exemplo. 
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Tabela 3 

PGPM no Brasi!: Financiamentos e AquisiçOes do Governo Federai (1982/1990) 

(em Cr$ 1.000,00) 

Em 1982 o governo elaborou novas medldas para tentar reduzlr ainda mals os 

subsìdìos e melhorar as suas finanças. Ele impòs novos limites aos financiamentos 

concedidos aos agricultores na tentativa de que estes passassem a utilizar urna maior 

parte de seus recursos pr6prios para a produçao. (Estes novos limttes eram: 50% 

para os grandes produtores e 70% para os médios; os pequenos produtores 

continuavam com a possibilidade de total flnanciamento do custeio). Houve também a 

suspensao de repasses de recursos do Banco Centrai (Bacen) para o Banco do 

Brasil, que seriam utilizados em urna série de programas de desenvolvimento do setor 

agropecuàrio. O governo também resotveu alterar a base de cé.lculo das 

exigibilidades; estas passaram a corresponder a 10% das aplicaçiles globais das 

instituiçoes financeiras. lsto teria urna curta duraçAo pois jil no inicio de 1983 o célculo 

das exigibilidades seria novamente alterado. 
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Para procurar compensar os grandes e médios agricultores pela reduçao dos 

limites de atendimento para o crédito subsidiado o governo tomou certas medidas. 

Entre elas temos a pré-fixaçQo dos empréstimos rurais com base na variaçao do 

INPC (Indice Nacional de Preços aos Consumidor). Para as regiOes favorecidas da 

Sudam, Sudene, Espirito Santo e Vale do Jequitinhonha (MG) a remuneraçao seria de 

55% e 60% da variaçllo do INPC no periodo e para as demais regiOes do pais esta 

remuneraçao seria de 70% e 80%; além da taxa de juros nominai de 5% a.a' 

Urna outra medida que favoreceu o setor agricola foi a decislo de obrigar os 

bancos comerciais e de investimentos a manterem certa porcentagem de suas 

operaçoes em aplicaçoes de crédno rural; para o primeiro grupo a porcentagem era 

de 1 O% e para o segundo de 15%. A taxa de juros associada a esse tipo de 

aplicaçi!o era de 12% a.a. mais a correçllo monetaria. A parcela do volume de 

recursos que nao fosse repassada aos agricuKores deveria ser deposnada no Bacen 

para que este fizesse o repasse através do Funagri (neste caso a remuneraçao seria 

de 4% a. a. mais a correçao monetaria). A fixaçQo do patamar da taxa de juros a 12% 

a.a. manteve o setor agricola com taxas menores que as praticadas no mercado. O 

governo também resolveu eliminar a aliquota do IOF (Imposto sobre Operaçéles 

Financeiras) sobre as operaçOes de AGF e EGF (Empréstimos do Governo Federai) 

vinculadas à politica de garantia de preços mlnimos (PGPM). 

4 A inflaçlio neste ano estava na casa 90%. 
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As medidas adotadas pelo governo, entre 1980 e 1982, fiZeram com que este 

conseguisse aiMar as pressOes dos tomadores de crédtto sobre o Banco do Brasi!. 

Tabela 4 

Emprèstimos do Sistema Financeiro no Brasi!: Crèdito Rural (1982/1990)5 

Em 1983 o governo continuou tentando reduzir a sua participaç~o no 

fornecimento de crédito rural assim como os subsidios dados ao setor. Para 

concretlzar estes objetlvos o governo federai elevou as taxas de juros praticadas na 

agricultura: 5% a.a. mais 55% da variaç~o do INPC para as regi!ies favorecidas 

(Sudam, Sudene, Esplrito Santo e Vale do Jequttinhonha- MG) e 70% da variaçAo do 

INPC para as demais regioes8 . Em meados de 1983 o governo elevou novamente 

essas taxas de juros: 3% a.a. mais 70% da variaç~o do INPC para as regioes 

favorecidas e 85% para as demais regioes. No fina! do ano estas taxas foram urna 

vez mais alteradas: a variaçAo do INPC incorporada passava para 70% para as 

regioes favorecidas e para 100% para as demais regioes. Esta medida acabou 

5 '.Js dados percentuair; sào calculados considerando-se apenas o Banco do Brasi[ e os Bancos Comen::;iais, 
r;; ()ano de 1983 apresentou urna mflaçào de 211%. 
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diminuindo o tratamento privilegiado da agricoltura com relaçAo ao mercado em gera!. 

Era a primeira vez que as taxas de juros cobradas pelo SNCR ficavam positivas. 

Em 1983, com a reduçAo mensa! dos prazos dos dep6sttos das cademetas de 

poupança, esta passou a concorrer diretamente com os depòsitos à vista. lsto 

ocasionou urna queda dos recursos do SNCR. O impacto desta medida foi amenizado 

pela atteraçAo do càlculo das exigibilidades que o governo havia feito no ano anterior. 

Como ja foi dito esta mudança no càlculo das exigibilidades leve urna duraçAo mufto 

curta, pois no inlcio de 1983 eia foi modificada, fazenda com que as exigibilidades 

fossem calculadas com base no valor médio dos dep6sftos à vista no trimestre 

anterior. 

As medidas tomadas pelo governo no ano de 1983 conseguiram obter resuttados 

satisfatòrios, o que pode ser comprovado com o aumento da participaçAo dos bancos 

privados na concessao de crédtto rural. 

Nos anos anteriores a 1983 os agricuttores vinham adotando a pràtica de 

venderem seus produtos diretamente para o governo através de operaçOes de AGF, 

uma vez que o preço minimo garantido por este era maior que o de mercado. Para 

evitar que isto ocorresse novamente com a safra 83/84 o governo resolveu nao 

reajustar os preços mlnimos para o inlcio da safra, apesar de existir urna aceleraçao 

inflacionària, na tentatlva de forçar os agricultores a venderem seus produtos no 

mercado. Para efetivar isto o governo impOs severas restriçOes à conta AGF. sem 
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que houvesse em contrapartida, urna maior liberaçao do crédito de comercializaçào 

(EGF). O resuttado obtido pelo governo devido a essa madida foi o fraco desempenho 

da safra 83/84 e urna conseqUente elevaçào dos preços agrlcolas em 1984. 

No ano de 1984 o governo foi forçado a adotar novas medidas de restriçao ao 

crédilo em gera!. Ele fixou metas para a expansào: 

• da base monetaria (50%); 

• dos empréstimos ao sistema financeiro (84%) e 

• dos empréstimos das autoridades monetartas (59%). 

A politica de crédtto rural também ficou subordinada as metas adotadas pelo 

governo para t oda a economia brasileira. 

Neste ano, por causa das pressì\es exercidas pelos bancos privados, o governo 

alterou mais urna vez a base de cé:lculo das exigìbilidades, vinculado-a novamente ao 

saldo dos dep6sttos à vista nos bancos comerciais. O calculo das exigibilidades 

passava a ser feito com base nas operaçì\es atlvas dos bancos: a porcentagem 

variava de acordo com urna escala elaborada pelo Bacen que ia: de 10%, para os 

bancos com operaçiies atlvas de alé 130.000 MVR (Maior Valor de Referencia), alé 

55%, para bancos com operaçoes ativas acima de 5.500.000 MVR. Esta nova 

alteraçao visava providenciar um allvio às instttuiçOes financeiras com a extinçao da 

exigibilidade sobre as suas aplicaçOes globais e contornar a limitada 
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representatividade dos depòsitos à vista sobre a oferta de créd~o rural. (tabela 5 - ver 

pàgina seguinte). Esta medida estimulou o autofinanciamento dos produtores rurais, 

urna vez que reduzia o volume de crédito disponlvel através do SNCR. 
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Tabela 5 
Financiamentos Rurais e DepOsitos à Vista no Brasi! (1982/1990) 

Cr$ 1.000,00 --
Anos Sistema Monetario Banco do Brasil Bancos Comerciais 

Dep. é Vista Crédito Rural Dep. é Vista Crédito RuraJ Dep. à Vista Crédlto RuraJ 

V. Const. (1) lnd. V. Const. (2) lnd. (2/1) V. Const. lnd. V. Const. (3) lnd. (3/1) V. Const. lnd. V. Const. (4) in d. (411) 

1982 32.845 100 26.278 100 80,0'1 4.438 100 20.428 100 62,20 26.631 100 5.850 100 17,81 

1983 25.459 78 19.837 75 77,92 3.836 86 13.290 65 52,20 20.228 76 6.546 112 25,71 

1984 23.496 72 12.116 46 51,57 3.807 86 7.502 37 31,93 18.275 69 4.614 79 19.64 -
1985 29.505 90 17.278 66 58,56 4.034 91 12.345 60 41,84 23.604 89 4.934 84 16.72 

1986 51.245 156 25.765 98 50,28 9.311 210 20.218 99 39,45 38.969 146 5.546 95 10,82 

1987 33.446 102 20.310 77 60,72 6.833 154 16.021 78 47,90 24.341 91 4.289 73 12,82 

1988 26.271 80 14.332 55 54,55 5.861 132 9.212 45 35,07 18.770 70 5.120 88 19,49 

1989 23.899 73 13.039 50 54,56 7.264 164 8.751 43 36.62 15.361 58 4.289 73 17.95 

1990 20.542 63 7.477 28 36,40 4.14'1 93 5.965 29 29,04 14.767 55 1.512 26 7,36 

Anos Bancos Comerciais 

Dep. a Vista Crédito Rural 

V. Const. ind. V. Const. (4) ind. (411) 

1982 26.631 100 5.850 100 17,81 

1983 20.228 76 6.54-6 112 25,71 

1984 18.275 69 4.614 79 19.64 

1985 23.604 89 4.934 84 16.72 

1986 38.969 146 5.546 95 10,82 

1987 24.341 91 4.289 73 12,82 

1988 18.770 70 5.120 88 19,49j 

1989 15.361 58 4.289 73 17,95 

1990 14.767 55 1 .512 26 7,36 
··- --

Obs.: A preços de 1969 (IGP-01) 

Fonte: Carvalho. O:avid Ferreira (pàg.: 315) 



No segundo semestre de 1984 o governo brasileiro resolveu eliminar de urna vez 

por todas o tratamento privilegiado que o setor agricola possula com relaçao a 

concessao de crédito. Tanto os bancos comerciais como os bancos de investimento 

foram autorizados a utilizar as taxas de juros do mercado para a concessao de crédito 

ao setor rural. Para todas as snuaçOes a taxa de juros passava a ser de 3% a.a. mais 

a variaçao integrai da ORTN. 

Durante o ano de 1984 o que se observou foi um aumento do volume de créd~o 

rural concedido, apesar das tentativas do governo de ewar que isto ocorresse. A 

participaçao dos bancos oficiais federais e estaduais aumentou (de 58,39% em 1983 

para 62,12% em 1984) e a dos bancos comerciais sofreu urna reduçAo (de 25,63% 

em 1983 para 21,46% em 1984). 

Tabela 6 

Taxas Anuais de Variaçao Rea! do PIB, da lnfiaçao e Carga Tributària no Brasi! 

(1982/1990) (em %) 

Ano PIB global PIB Setor Agricola lnllaçao média Carga Tributaria " 
1982 0,60 -0,50 92,10 25,30 
1983 -3,40 -0,60 168,30 25,10 
1984 5,30 3,40 236,20 21,60 
1985 6,00 10,00 228,90 22,50 
1986 7,50 -8,50 139,20 25,30 
1987 3,60 14,90 208,30 23,30 
1988 -0,10 0,60 697,20 21,80 
1989 3,20 2,50 1.284,10 21,90 
1990 -4,60 4,40 783,90 27,40 

(') Em% doPIB. 
Fonte: Carvalho, David Ferreira (pag.: 297) 
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Em termos da produçAo, houve urna queda, devido à problemas climaticos {seca 

no nordeste e enchentes no sul) e também à inflaçao que acabou drenando recursos 

do setor produtiVo (incluindo a agricultura) para o setor financeiro, que oferecia um 

rendimento maior, além de um menor risco, quando comparado aos riscos do setor 

agricola. 

Em 1985, com a entrada do novo governo, a politica agricola sofreu urna grande 

transformaçao. O novo governo tinha como objetiVo elevar a produçao de alimentos, 

mas sem que isto prejudicasse os setores exportador e energético. 

As medidas adotadas pelo governo para tentar alcançar o objetivo proposto 

foram: 

• maior volume de recursos repassados pelo governo para o crédtto de 

custeio; 

• ampliaçao do crédtto rural para a grande maioria dos agricuHores 

{margem de financiamento dos produtos considerados bàsicos 

aumenta para 100% para mini e pequenos produtores; 90% para os 

médios produtores e 80% para os grandes produtores) e 

• atualizaçao do VBC em nlveis compatìveis com os custos efetivos da 

produçao. 
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Urna outra mudança efetuada pelo novo governo foi a reorientaçAo da politica de 

financiamento ao setor rural: o governo deixou de atuar basicamente através do 

crédito rural e passou a concentrar a sua atuaçAo na politica de garantia de preços 

mlnimos (PGPM), isto é, o governo optou por garantir um rendimento minimo para o 

agricultor ap6s este ter produzido no lugar de garantir a rentabilidade das culturas 

antes mesmo delas serem efetivadas. Através da PGPM o governo pode incentivar a 

produçao dos produtos prioritàlios através das avaliaçOes das condiçOes futuras dos 

mercados. Esta opçao do governo deslocou a politica de crédito rural para um papel 

apenas complementar à PGPM, que passou a ter papel ativo na alocaçao dos 

recursos produtivos no setor agricola. 

A nova meta adotada pelo governo conseguiu elevar o concessao de crédito 

rural em aproximadamente 11% com relaçao a o ano anterior e a produçao em 12% 

com relaçao à safra 83/84. 

A politica de crédtto rural adotada apos o lançamento do Plano Cruzado 

(28/02/86) foi de incentivo à produçao de alimentos. Urna das medidas foia fixaçao da 

taxa de juros nominai a partir da taxa anual de captaçao do sistema bancàrio para 180 

dias com desconto de 10% (com piso de 3% a.a.). A taxa de juros nominai para o 

crédtto de comercializaçao (EGF), para todas as regiOes e todos os tipos de 

produtores foi 1ixada em 10% a.a. para produtos "in natura" e em 15% a.a. para 

produtos agro-industrializados' . 

'A mflaç1io do ano anterior (1985) havia sido de 235% e a de 1986 de 139'1/o. 
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A elevaçilo das taxas de juros nominais para a safra 86187 ocasionou um 

aumento dos custos financeiros, que se tornaram mutto attos para os tomadores 

rurais, e um aumento dos riscos operacionais dos bancos integrantes do SNCR. Deve-

se tem em mente que neste periodo estava em vigor o congelamento de preços, que 

impedia os agricuttores de repassarem os aumento nos custos dos empréstimos de 

custeio e comercializaç~o aos preços dos produtos agrlcolas. 

A implantaç~o do Plano Cruzado causou grande euforia no setor agricola por 

vàrios motivos: 

• elevaçao dos preços agricolas 8 
; 

• volta do tratamento diferenciado para a agricultura por parte do governo; 

• deslndexaça.o do sistema financeiro, ou seja, flm da correçAo monetaria. 

(principal motivo da euforia). 

A desindexaçao financeira foi responsàvel pelo fim da incerteza embutida nos 

empréstimos p6s-fixados destinados ao setor rural e também pelo fina! dos elevados 

encargos financeiros que incidiam sobre os custos operacionais das empresas rurais. 

Como a economia nAo estava maìs indexada, houve um redlrecionamento dos 

recursos aplicados na economia: os recursos que estavam aplicados no mercado 

financeiros foram deslocados para aplicaç6es em ativos reais e em atividades 

produtiVas. lsto, somado à politica de expansao do crédtto rural e à queda da taxa de 

juros, trouxe grandes beneficios ao setor rural. 

~ E11ta d<:vaç~o dos pr'=ço:; agrkolar; de..-.::·:;e principalmente a quebra na :;afro 65/66 e <'-0 er<:::'l"cim<::nto d<t 
demilllda ocastonada pelo aumento da rendiò decorrente do plano Cruzado. 
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Em 1986 a politica de crédito rural leve um papel coadjwante, ja que howe um 

grande aumento da demanda por ativos reais por parte dos agentes rurais. Os 

grandes produtores passaram a se autofinanciar, através da retirada dos recursos 

pròprios que estavam aplicados no mercado financeiro devida a maior rentabilidade 

que este garantia alé aquele momento. lsto foi possibilttado pelo clima favoràvel em 

torno das perspectivas da agricuttura (realismo da politica agricola de fD<açao dos 

novos VBC's e estlmulo à adoçao de técnicas modernas como tentativa de se 

aumentar a produçao}. 

No periodo de euforia do Plano Cruzado o setor agricola recorreu a grandes 

somas de empréstimos (grau de endividamento do setor se elevou 

consideravelmente). Neste mesmo periodo houve urna valorizaçao da terra, que foi um 

dos fatores que possibilitou o aumento do endividamento dos agricuttores. 

Quando da implantaçao do Cruzado o governo congelou o montante das 

operaçi'ies ativas dos bancos comerciais privados, ao saldo existente em 28102186, 

sobre as quais incidiriam os limites mlnimos de 10% a 55% sobre os dep6sitos à vista 

liquidos para aplicaçoes obrigatòrias em crédito rural 9 
. Passada a fase de 

crescimento acelerado dos depòsitos à vista (devido a remonetizaçao da economia) o 

governo introduziu novas mudanças na politica de crédtto rural. Dentre as novas 

medidas adotadas estavam a alteraçao dos percentuais mlnimos de aplicaçao de 

10%, 20% e 30% para pequenos, médios e grandes produtores respectivamente. 

~ Adecisao de congelar o saldo dos dep6sitos à vista, para efeito de cé.lculo das exigibilidades, foi tomada 
dev!do ao intenso processo de monetizaçdo que ocorreria ap6s a implantaçiio do Plano Cruzado. 
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Houve também urna redefiniç3o dos critérios de redistribuiçao dos recursos vinculados 

às aplicaçOes obrigat6rias dos empréstimos rurais: 30% seriam destinados ao crédtto 

para investimento (isto serviria para estimular a demanda do setor agricola por 

màquinas e equìpamentos). Além disso o governo estendeu aos bancos comerciais 

privados o limite de 30% para as aplicaçOes junto aos mini e pequenos produtores. 

Para aliviar a participaçao do Tesouro Nacional o governo estipulou que os 

agentes financeiros domésticos deveriam ter a participaçAo de 5% nos financiamentos 

realizados para amparo dos programas financiados pelo Funagri (exceto: PAPP, 

Porbor 111 e Pronagri). 

Foram criados, em 1986, alguns 6rgaos para assessorar o governo com relaçao 

à politica agricola: 

• Conselho de Crédito Rural e Agroindustria! (CCRA): tinha como objetivo 

assessorar o governo na elaboraçao e execuçao do Orçamento 

Consolidado do Crédito Rural; 

• Fundo de Desenvolvimento Rural (FDR): tinha a funçao de reestabelecer 

normas de financiamento permanentes e estàveis para as atividades 

rurais. Era operado pelo Banco do Brasil. 

o resultado das medidas tomadas pelo governo com relaçao ao setor agricola, 

durante o ano de 1986, foram: 
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• aumento das operaçiles de EGF em 33,89% e queda das operaçiles de 

AGF (31 ,86%). (tabela 3- pàg.: 11) 

• crescimento de 45,15% da volume de crédito rural concedido. 

Passado o momento de euforia da implantaçll.o do Plano Cruzado, o governo e 

os integrantes do setor agricola perceberam os problemas que esta euforia havia 

criado. Na fase recessiva do plano houve urna queda da liquidez; urna pressll.o para a 

liquidaçiio dos débitos contraidos; urna queda do valer da terra; urna queda pela 

demanda de estoques agrlcolas por parte do comércio e da agroindùstria, causando 

o aumento das diliculdades financeiras dos produtores rurais para a retençao de seus 

produtos. O principal problema enfrentado pelos agricultores neste ano foi a volta da 

correçll.o monetaria (OTN- Plano Cruzado Il). 

No segundo semestre de 1986 o governo implementou urna politica de crédito 

rural que estava incorporada ao plano desenvoMdo para o setor agricola do pals -

que recebeu a denominaçll.o de Pacote Verde. Segundo este plano os problemas da 

agricultura estavam concentrados na incapacidade de se atender a demanda existente 

por produtos agropecuàrios (O pais nll.o conseguia ofertar a quantidade de produtos 

agropecuarios demandada pela populaçll.o). O Pacote Verde, sendo de inspiraçll.o 

neo-liberai, afirmava que o Estado devia deixar o mercado atuar livremente, cabendo

lhe somente criar condiçoes para a expansao da produçi!o e dos investimento 

agropecuàrios e assegurar a valorizaçll.o dos capitais agràrios aplicados na produçi!o 

e na comercializaçll.o agricola. 
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Para corrigir estes problemas o governo tomou medidas para: 

• expandir a produçAo agropecué.ria em geral; 

• corrigir os desvios entre o crescimento da produç~o voltado para o 

mercado externo e interno; 

• alterar as condiçoes de financiamento de acordo com as 

especificidades do produtor rural; e 

• implementar a infraestrutura agropecuària necessària às regioes 

menos favorecidas das fronteiras. 

Visando atingir estes objetivos, o governo, no segundo semestre de 1986, 

adotou urna taxa de juros flutuante para empréstimos ao setor rural, repactuada a 

cada seis meses de acordo com a taxa média de juros do mercado, com um desconto 

de 10%. Quanto menar a inftaç~o maior era o est l mulo para os agricuttores 

recorrerem ao setor bancArio em busca de crédito rural. 

O governo procurou incentivar a produçao dos mini e pequenos produtos: o 

créd~o de custeio para estes agricuttores, para qualquer produto, tinha 1 00% do VBC 

financiado a taxa de juros de 3%. Para os demais produtores esta medida somente 

era vàlida para alguns produtos (feijao, arroz, milho e mandioca) e para algumas 

regiOes (Norte e Nordeste). Para as demais regiOes a taxa de juros era de 10%. 

Outra medida de incentivo aos mini e pequenos foi a exigéncia fetta aos bancos 

privados de destinarem 30% das exigibilidades para estas duas classes de 

produtores. 

24 



As medidas adotadas pelo governo para tentar aumentar a produç~o agricola da 

safra 86187 surtiram efe~o com a produçAo de uma safra recorde em 1987; em 1986 

a safra foi inferior a de 1985. (tabela 6 - pàg.: 17). 

Tabela 7 

Safras Agrlcolas: Produçao de Graos no Brasi! (198211990) (em 1.0001) 

ì .. 
·' ,. 

' i Devido a insuficii!ncia do governo em fomecer o montante de crédito rural 

necessàrio à agricultura, a PGPM leve um papel decisivo nas decis6es tomadas pelos 

agentes rurais durante o plano Cruzado. Eles passaram a encarar os preços mìnimos 

do governo como preços mlnimos remuneradores (via reajuste mensa! pela variaçAo 

da ORTN) com vistas a assegurar urna boa rentabilidade para seus investimentos. O 

que houve na verdade foi urna subst~uiçl!o do preço de mercado pelo preço minimo 

estabelecido pelo governo. 

lsto causou urna elevaçao dos preços agrlcolas intemos, levando o governo a 

importar alimentos como forma de tentar reduzi-los. Com a diminuiça.o dos preços 
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internos os pequenos agricultores começaram a sofrer grandes riscos de insolvència 

devido a existéncia dos encargos financeiros dos empréstimos de custeio, 

investimento e comercializaçao. O governo ajudou a criar esta situaçlio quando 

reduziu os subsldios mas sem renunciar à pratica de interferir nos preços de mercado 

sem regras pré-fixadas. Como resultado destes problemas temos uma bruta! elevaçao 

das dividas dos agricultores. 

O erro do governo foi o de tentar estabelecer preços estàveis e abastecimento 

eficientes somente através de uma politica de créd~o expansionista. Para alcançar os 

objetivos perseguidos pelo governo seria necessàrio uma série de outras medidas que 

nao foram adotadas pelo governo: 

• investimentos em transporte e armazenagem para evitar perdas; 

• reduzir custos e agilizar o abastecimento; 

• investimentos em pesquisa, extenslio rurale assistencia técnica; 

• produçao de mudas e sementes selecionadas e outras atividades para 

tentar elevar a produtividade e a rentabilidade do setor agropecuàrio. 

No fina! de 1986 tanto os financiamentos rurais quanto os preços mlnimos 

voltaram a incorporar a correçlio monetaria, via OTN (introduz1da pelo Plano Cruzado 

Il). No setor rural, os preços agrlcolas estavam defasados em relaçAo ao indexador 

de preços de garantia agricola (IPP), causando um aumento do nùmero de 

inadimplentes e urna maior seletividade na concessAo de crédito rural, por parte do 

Bacen. lsto gerou protestos por parte dos agricuttores. 
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Em 1987 com a implantaçao do Plano Bresser, o governo restringiu a 

concessao de crédito para loda a economia. Os recursos do crédito rural ficaram 

limitados as fontes compuls6rias e governamentais. A caderneta de poupança rural, 

que havia criada em 1986 e regulamentada em 1987, passou a representar urna fonte 

de recursos significativa - 17,8% e m 1987. Através d eia o Bacen passou a recolher 

dep6sitos dos agentes econ6micos nas mesmas condiçOes das cadernetas de 

poupança tradicionais. Oos recursos captados 60% iriam para a agricuttura e 1 O% 

para os projetos de irrigaçi!o. 

A politica agricola do plano Bresser tinha como objetivo eliminar os subsidios 

implic~os ao setor rural e reduzir a participaçi!o do governo tanto na comercializaçao 

da safra quanto na concessao de créd~o rural. 

Na tentativa de se reduzir a intranqOilidade que permeou os agentes economicos 

durante a gestao do ministro Bresser Pereira, todos os encargos financeiros e os 

VBC's foram indexados à OTN. 

Durante o ano de 1987 o governo elevou as taxas de juros dos empréstimos 

rurais para evitar que estes causassem um onus excessivo às contas pùblicas (em 

março de 1987 as taxas de juros foram elevadas para 215% a.a.; em setembro elas 

sofrem novo aumento: 469% a.a.). 
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Neste mesmo ano (1987) houve urna queda do volume de dep6sitos à vista, 

levando o governo a aumentar as exigibilidades sobre estes para 20%, 40% e 60% 

para pequenos, médios e grandes bancos respectivamente, para aplicaçoes no setor 

rural. 

A politica de juros adotada pelo governo para o setor rural foi a de fixar a taxa 

de juros entre 3% e 15% de acordo com a finalidade do empréstimo, o porte do 

produtor e a regiao geoecon6mica a que se destinava os recursos a serem liberados. 

Esta medida tinha como objetivo compatibilizar a disponibilidade de recursos 

creditlcios com o fim do periodo de congelamento dos preços e saiàrios. No segundo 

semestre do ano com o aumento da inflaçao as taxas de juros foram atteradas para a 

faixa de 7% a 12% mais a correçao monetària. O diferencial regional foi eliminado e a 

diferença entre os produtores reduzida para apenas dois niveis: mini e pequenos em 

um grupo e os demais produtores em outro grupo. 

Em junho de 1987 ocorre a primeira anistia concedida ao setor agricola. O 

govemo concede isença.o piena da correçào monetaria para determinadas operaçOes 

de crédito rural como também faz urna revisiio dos contratos dos agricultores 

endividados e seu reenquadramento ao novo esquema de financiamento rural. O 

governo federai tomou esta decisiio visando aliviar os agricultores das dificuldades 

financeiras que vinham enfrentando. o governo também atterou as condiçoes para a 

liquidaçao das operaçoes de cred~o rural destinadas aos investimentos. 



Os mini e pequenos agricultores foram ainda beneftciados por outras medidas. o 

crédfto para os integrantes do Programa de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP) 

tiveram o crédito rural adaptado às suas condiçoes ftnanceiras. A renda maxima para 

um agricultor poder ser inserido no PAPP era de 230 OTN's. Através deste programa 

o agricuKor tinha a possibilidade de obter crédito num limfte de 5.000 OTN's, sendo 

que esta quantia poderia ser dobrada caso o produtor fizesse investimentos em 

projetos de irrigaçao. O pequeno produtor também recebeu o beneficio de ser isento 

do pagamento da metade do valor devido ao reembolso. Urna ùKima medida de 

favorecimento dos mini e pequenos produtores foi o ftnanciamento do total do custeio. 

Em 1987 houve urna retraç§o do volume de crédfto destinado à agricultura, 

sendo que o investimento foia modalidade mais afetada (de urna participaçao de 32% 

em 1986 eia cai para 17,1% em 1987). (tabela 1- pàg.: 8 e tabela 8- ver pagina 

seguinte) 

29 



Tabela 8 
Evoluçiio dos Financiamentos Rurais Concedidos a Produtores Rurais e Cooperativas no Brasil (1982/1990) 

Cr$ 1.000.00 
Anos Valores Contratos 

V. Corrente V. Const. (1) Var. Anual Numero (2) Var. Anual Saldo Médio (1/2) 
1982 2.960.273 26.278 -3,16 2.604.090 -0,34 0,0101 
1983 5.687.786 19.837 -24,51 2.470.149 -5,14 0,0080 
1984 11.138.666 12.116 -38,92 1.565.424 -36,63 0,0077 
1985 51.705.203 17.278 42,60 2.271.316 45,09 0,0076 
1986 186.780.086 25.765 49,12 3.022.604 33,08 0,0085 
1987 478.278.934 20.310 -21,17 2.660.197 -11,99 0,0076 
1988 2.648.106.745 14.332 -29,43 1.284.997 -51,70 0,0112 
1989 34.207.616.606 13.039 -9,02 791.981 -38,37 0,0165 
1990 557.089.210.702 7.477 -42,66 815.484. 2,97 0,()()92 

------ -------- .. ------

Obs.: A preços de 69 (IGP-DI) 
Fonte: Carvalho, David Ferreira (pag.: 31 O) 



Os prlncipais problemas enfrentados em 1987 foram: a volta da correç~o 

monetaria, a atta das taxas de juros e a diminuiçao dos recursos aplicados nos 

dep6sitos à vista. 

Depois do fracasso das experiéncias heterodoxas (Pianos Cruzado e Bresser), o 

governo optou por voltar à politica ortodoxa em 1988. Segundo esta nova visAo da 

economia a principal causa da inffaçao brasileira era a divida pùblica. o governo 

entao, a partir deste diagn6stico, adotou medidas duras para reduzir o déficit pùblico. 

A politica de crédtto rural, apesar da nova orientaçao da politica monetària, fai 

mantida de maneira a poder garantir um volume minimo de recursos para atender a 

demanda por financiamento de custeio dos produtores rurais. (tabela 1 - pàg.: 8) 

o governo estabeleceu urna politica de reduçao graduai dos subsldios que 

obteve um resultado satisfatòrio, diminuindo consideravelmente a participaçao desta 

fonte de recurso financeiro (subsldio) transferido para a agricoltura. 

Assim como em 1987 o ano de 1988 também apresentou urna queda no volume 

de recursos destlnados aos dep6sitos à vista, o que reduziu o volume de recursos 

disponlveis ao setor rural. (tabela 5- ver pàg.: 16). A poupança rural neste ano foia 

principal fonte supridora de recursos para o crédito rural, representando 44% do total 

de recursos, superando inclusive os recursos originàrios das exigibilidades dos bancos 
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comerciais. (tabela 9- pàg.: 31). A participaçao do Banco do Brasi! aumentou com 

relaçao ao ano anterlor (79,1%), deVido aos recursos provenientes da poupança rural 

e da intermediaçao financeira da PGPM rEsta tornou-se mais realista, com seus 

preços mais pr6ximos aos de mercado). 

Tabela 9 

Distribuiçao percentual das fontes de financiamento rural no Brasi! (86/90) 

l Fontes 1986 1987 1986 1989 1990 
Tesouro NacionaJ 35,40 48,30 33,30 33,80 26,70 

Recursos Obrigat6rios 32,40 29,60 22,70 36,80 27,40 
Poupança Rural - 17,80 44,00 29,40 20,00 

Recursos Constitucionais - - - - 4,50 
Recursos Livres 32,20 4,30 - - 21,40 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Fonte. Camlho, Oav1d Ferre1ra (pàg .. 328) 

No ano de 1989, a crise financeira do setor rural atingiu o seu momento mais 

crìtico. DeVido ao aumento da preferencia do pùblico por ativos indexados10 (que 

ocasionou urna queda nos depòsitos à vista) e à reduçao dos recursos provenientes 

do Tesouro Nacional, ocorreu urna grande reduçao dos recursos destinados ao 

crèdito rural. Neste ano ocorreu urna mudança dràstica do padrao de financiamento 

da agricoltura brasileira; esta passou a ser cada vez menos financiada através da 

concessao de crédito rural. 

o governo tentando amenizar a crise do setor rural resolveu efetuar um aumento 

percentual das exigibilidades sobre os depòsftos à vista dos bancos: 30% para os 

pequenos, 70% para os médios e 100% para os grandes. O governo também 

10 Esta mud8Ilça na preferencia do pUblico pode ser explicada através da elevaçào da ta:.<:a de inflaçào. 
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apostava com um bom desempenho da caderneta de poupança rural, o que nAo 

ocorreu. (A poupança rural sofreu urna reduçao do seu volume devido, basicamente, a 

dois motivos: o primeiro foi a queda rea! das aplicaçoes neste tipo de caderneta de 

poupança e o segundo foi ocasionado pela politica ativa de taxas de juros, que causou 

um problema de caixa para os bancos devido desvinculaçao eXistente entre o custo de 

captaçao dos recursos para esta aplicaçao e a remuneraçao obtida através de/es. A 

participaçao da poupança rural caiu para 29,4% neste ano). Estas medidas nao foram 

suficientes para elevar a participaçao do setor privado na concessao do crédito rural. 

Um fatar que contribuiu para a diminuiçao da participaçao do setor privado foi a 

politica de juros inflacionària, adotada deste a implantaçao do Plano Verao, que 

afetava todas as fontes privadas do crédito rural. 

Devido a ineficiéncia das medidas acima descrttas o governo foi forçado a emitir 

titulos para garantir a remuneraçao dos aplicadores da poupança rural e manter o 

congelamento dos preços agrlcolas, sem aumentar o custo financeiro dos 

empréstimos. Essa emissao de tltulos, além de elevar a divida pùblica, ocasionou 

urna reduçao do volume dos recursos das fontes nao~inflacioné:rias do financiamento 

nural (dep6sitos a vista e fùndos pùblicos do Tesouro Nacional). (tabela 9- pàg.: 31) 

As taxas de juros para a agricultura foram definidas da seguinte forma: 7% para 

os pequenos produtores, 9% para os médios e 12% para os grandes". Estas taxas 

de juros eram acrescidas da correçiio monetaria do periodo. Os pequenos produtores 

H l·! este ano 1389 a inflaçào atingiu a casa dos 1.100%. 
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eram beneficiados pois 50% da correçAo monetària dos empréstimos para custeio 

eram pagas com recursos consignados no Orçamento Gera! da Uniao (OGU) 12 
. 

O governo procurava adaptar as operaçoes de crédito rural às diretrizes do 

Plano de Estabilizaç!l.o EconOmica (Plano Ver!l.o) 13 . Ele autorizava a liberaçao 

antecipada do crédito rural para a safra 89190 desde que tais valores fossem 

descontados quando da contrataçAo do respectivo VBC. Esta madida foi favoravel 

tanto aos bancos, pois puderam emprestar os recursos das aplicaçoes compuls6rias 

que estavam ociosos, quanto aos agricu~ores que puderam realizar suas compras a 

preços favoraveis. 

Todas essas medidas adotadas pelo governo n!l.o conseguiram fazer com que a 

agricultura superasse a sua crise. Além disto os problemas climàticos e as 

dificuldades de comercializaç!l.o da safra fizeram com que o governo concedesse urna 

nova anistìa ao setor agricola (Esta era a terceira. A primeira havia sido em junho de 

1987 e a segunda em outubro de 1988, quando os tomadores de crédito de 

investimento durante o Cruzado foram isentos da correçAo monetària). Esta nova 

anistia foì concedida pois, quando da entrada do plano Verao, os preços minimos nao 

foram corrigidos ocasionando sérios distùrbios entre os ativos e passivos dos 

produtores rurais que nao puderam pagar a correçao piena e muito menos o valor 

12 lJu fina! de 1988, na tent.ativa de impor urna mai or austeridade aos gastos govemamentais, foi estabelecido 
'1U€ a verba consignada no OGU, no sub-anexo "Orçamento das Operaç5es Oficiais de Crédlto", para a 
ap!icaçao no financiamento agricola e pecufu"ìo fosse alocado exdusivamente para empréstimos a mini e 
P"''luenos produtores. Exceçào foi feita para os produtores e cooperativas, quando se tratasse de operaçOes d"' 
EGF. 
11 Irnplantadc, em 14 de janeiro de 1989 pelo entào mmistro Mallson da N6brega. 
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adicional da remuneraçao da LFT da caderneta de poupança rural. A compensaçao 

destas medidas para os bancos comerciais foi a correçao monetària dos 

empréstimos rurais e a deduçao no Imposto de Renda dos anos de 1988 e 1989. 

Como forma de compensar esta perda de recursos o governo resolveu aumentar 

a parcela do saldo da caderneta de poupança rural destinada diretamente ao crédito 

rural (de 60% para 65%). 

Os efettos das tr6s anistlas concedidas pelo governo foram o prejuizo causado 

ao Tesouro Nacional e a abertura de precedentes para novas anistias ao setor. Outro 

efeito das anistias foi a perda de recursos das fontes de financiamento tradicionais. 

Todas as medidas adotadas pelo governo visando aumentar a participaçao do 

setor privado no SNCR foram ineficazes; os agentes privados prefertam deixar seus 

recursos no Bacen, mesmo obtendo um rendimento menor, do que terem que arear 

com os riscos de inadimplencia dos tomadores descapitalizados. O governo resolveu 

entao estimular o autofinanciamento dos agrtcuttores incorporando os que assim 

atuavam no Programa Agropecuàrio (Proagro) 

Em 1989 houve novamente uma retraçiio no volume de crédito rural concedido; 

apesar disto houve urna alteraçAo significativa da participaçao de suas principais 

fontes. Os resuttados obtidos pelo setor agropecuàrio devem ser atribuldos a 
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capacidade de autofinanciamento dos produtores e a recuperaçao dos preços 

internacionais dos produtos agropecuàrios exportàveis. 

Com a entrada do governo Collor, nada foi fe~o num primeiro momento. 

Nenhuma medida visando impiantar um novo padrao de financiamento do setor 

agricola foi elaborada. 

Os agentes rurais pressionavam o governo para que este atendesse tres 

reivindicaçOes que estes consideravam essenciais: 

• correçl!o dos preços mlnimos para redUZir a defasagem em relaçl!o 

aos preços dos insumos agrolndustriais e da inflaçl!o; 

• desvalorizaça.o cambiai para incentivar a comercializaça:o dos 

produtos exportàveis e 

• maior alocaçao e liberaçao de recursos para o crédito rural. 

O nao atendimento destas reivindicaç!Ses e a indefiniçl!o do governo frente a que 

politica rural impiantar prejudicou em mu~o a safra 89/90. 

Devido a intensa pressao dos produtores, estes conseguiram a prorrogaçao, por 

urna safra, do pagamento da parcela equivalente a aproximadamente 50% do valor da 

correçao monetària, debttada no mès de abril de 1990, dos créditos contraldos com 

recursos da caderneta de poupança rural. 
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O governo Collor também tentou, assim como os governos anteriores reduzir os 

subsldios ao setor através da manutençllo de taxas de juros reais posttivas; apesar 

de elas ainda continuarem abaixo das praticadas pelo mercado. A taxa de juros foi 

flmttada a 9% a. a. mais a correçao monetària. 

Com o fraco desempenho da safra 89/90 o governo Collor foi forçado a tornar 

medidas para minimizar o efetto de posslveis choques de oferta sobre as taxas 

inflacionàrias. Um destas medidas foi a concessllo de aumentos reais nos preços 

minimos de garantia do arroz, feijllo e milho e nos Valores Bàsicos de Custeio (VBC) 

para financiamento da safra de verao 90/91. 

Vlsando estimular o setor agropecuàrio urna nova modafldade de crédtto rural foi 

criada. Esta nova modalidade de crédtto era garantlda por cauçllo de ap61ice de 

seguro privado da safra financiada ou por contralo de venda da produçao colhida no 

mercado futuro. Nesta nova modalidade o valor do crédito rural passou a ser 

estipulado com base em orçamento prévio, inclusive as despesas com o prémio de 

seguro. 

Para aumentar os recursos destinados ao setor rural o governo determinou em 

agosto de 1990 que as socìedades de crédito imobilillrio passassem a integrar o 

SNCR, destinando 10% dos recursos captados em depòsitos de poupança para as 

operaçOes de crédito rural. Isso correspondia a pelo menos 50% da faixa de 

aplicaçao livre das disponibilidades da poupança captada. Outra medida adotada com 
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o mesmo objetivo foi a exigencia de um saldo médio diàrio de aplicaçéles em crédito 

rural. Um ùltima medida importante adotada pelo governo fai a correçao em 1 00% da 

tabela classificat6ria das categorias de mini, pequenos, médios e grandes produtores 

rurais, estabelecida em 1987. l sto visava ampliar o grau de adiantamento crediti cio da 

maioria dos produtores rurais. 

As medidas tomadas durante o ano de 1990 conseguiram elevar o volume de 

crédito rural em 19,6%. O Banco do Brasil continuou sendo a principal fonte de 

recursos com urna participaçAo de 64,4%. Um resu~ado desta politica adotada pelo 

governo foi a produçao de urna safra recorde (90/91 ). 

Temos assim um panorama geral de como foi o comportamento do crédito rural 

anos 80. No capìtulo seguinte serà estudada a repercuss!io que este comportamento 

teve sobre a produç!io agricola do Estado de Sao Paulo. 
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CAPiTULO 2 

O DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA PAU LISTA NA DÉCADA DE 80 

38 



O Desenvolvlmento da Agrlcultura Paullsta na Década de 80 

No capltulo anterior fai realizada uma anàlise do comportamento do crèdito rural 

no periodo compreendido entre os anos de 1982 e 1992. Procurou-se mostrar 

algumas das vàrias mudanças que o setor agricola brasileiro sofreu neste periodo de 

dez anos. A transformaç~o mais significativa que ocorreu foi a alteraçao do padri!o de 

financiamento do setor agricola brasileiro. A agricuttura passou a ter urna maior 

parcela de seus gastos financiados com recursos dos pròprios agricuttores. 

O governo brasileiro se propos a adotar urna pastura menos paternalista com 

relaçao a agricuttura. Ni!o que esta pastura tenha sido totalmente eliminada das açOes 

do governo com relaçi!o a agricultura; este tipo de comportamento permanece alé os 

dias de hoje. O que ocorreu foi urna reduçAo do "grau de paternalismo" adotado pelo 

governo. A agricuttura, no inlclo dos anos noventa, fazla urna utllizaçao multo maior de 

seus recursos pr6prios do que no inlcio da década de oitenta. 

Urna outra mudança, que merece ser destacada, foi a mudança de posiçao do 

governo com relaçi!o à politica de garantia de preços mlnimos (PGPM); o governo 

passou a dar urna maior importancia à esta politica do que à concessao de crédtto 

rural ao agricultor. A PGPM passou a ser um dos principais instrumentos do governo 

para auxiliar a agricuttura, ocupando o lugar que alé entao era da politica de crédito 

rural. 
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A diminuiçao da proteçAo dada ao setor agricola nl!o causou nenhuma das 

"tragédias" que foram preconizadas no inlcio da década de oKenta. MuKas pessoas e 

entidades ligadas a este setor afirmavam que com a retirada de parte dos incentivos 

dados à produçao agricola, esta iria diminuir radicalmente causando, entre outros, 

sérios problemas ao abastecimento interno. Eles defendiam que os agricultores nao 

teriam condiç6es de manter a produçao agricola sem a ajuda que o governo vinha 

dando até entao. 

Estas afirmaçiles nao foram confirmadas com o passar do tempo. o que pode 

ser verificado foi que a agricultura brasileira continuou se desenvoivendo, inclusive 

obtendo varias safras recordes durante estes dez anos. 

O objetivo deste capitulo serà o de tentar mostrar os impactos que as medidas 

econOmicas adotadas pelos dlversos governos, nos anos compreendidos entre 1982 e 

1992, tiveram sobre o setor agricola do estado de Sl!o Paulo. 

Restringindo-se a anàlise ao estado de Sl!o Paulo, pode-se perceber que a 

agricultura paulista conseguiu se desenvolver principalmente nas culturas de cana-de

açùcar e laranja. Nestes dez anos o setor agricola paulista sofreu urna diminuiçl!o da 

àrea dedicada a vàrias culturas em beneficio das plantaçoes de cana-de-açùcar e 

laranja. !sto é um dado importante que deve ser !evado em consideraçao quando da 

anàlise do desenvoMmento dos produtos agricoias paulistas. A explicaçl!o disto é que 

a cana-de-açùcar recebeu vàrios beneficios devido ao incentivo dado pelo governo à 
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produçao e ao consumo de àlcool combustivel; quanto à laranja a explicaçAo reside no 

fato dela ser o principal insumo da indùstria de suco de laranja, que tem a sua 

produçAo vallada basicamente para o mercado externo. Isso proporciona à laranja 

preços mais elevados. 

Nos anos de 1982, 1983 e 1984 o governo, através da reduç~o de subsidios, do 

aumento das taxas de juros e de outras medidas economicas, acabou conseguindo 

reduzir os recursos pùblicos destinados ao setor agricola. Para amenizar estas 

medidas o governo resolveu a~erar o càlculo das exigibilidades dos bancos visando 

compensar os agricuttores pela perda de recursos governamentais. 

No Estado de sao Paulo estas medidas nao foram sentidas por todas as 

culturas da mesma maneira. Houve culluras como a do arroz, do café, do feijAo, do 

milho e do tornate que, nestes tres anos (1982/83/84), sofreram urna reduçao na àrea 

destinada a sua produçao. 

Em compensaçao existiram produtos como a laranja, a cana-de-açùcar o 

algodiio e a soja que conseguiram, apesar das medidas do governo, aumentar a àrea 

destinada a sua plantaçao. 

A tabela abaixo mostra a variaçao que ocorreu na area produzida das principais 

cutturas do estado nas safras 82/83, 83184 e 84185: 
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Tabela 13 

Area destinada ao plantio dos principais produtos agrfcolas do Estado de sao Paulo 

(ha) 

O café e a laranja tiveram sua produçao aumentada nestes tres bienios, porèm 

isto é reflexo de medidas adotadas pelo governo em anos anteriores aos analisados 

neste trabalho. Culturas permanentes como o café e a laranja demoram um certo 

nUmero de anos para começarem a produzir. As medidas adotadas pelo governo em 

um ano afetam apenas a àrea plantada deste tipo de cultura; a produçAo serà afetada 

somente alguns anos ap6s o plantio (Cinco anos no caso do café). 

A produçao de algumas cutturas foram elevadas como fai o caso do algodao 

(+31%), da cana-de-açùcar (+12%) e do feijao (+14%). A tabela abalxo pode dar 

urna noçao melhor do que aconteceu, em termos de volume, com a produçao paulista 

nas safras de 82/83, 83/84 e 84/85: 
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Tabela 14 

Produçao dos principais produtos agrlcolas do Estado de Sao Paulo (1.0001) 

Como pode-se observar na tabela acima, com a exceçao da cuttura de tornate, 

todas as outras apresentaram urna tendència ao crescimento de sua produçao. 

Em 1985 com a entrada do novo governo as metas para a agricultura novamente 

se modificaram. O governo Sarney adotou como um de seus principais objetNos o 

aumento da produçao de alimentos. Esta meta prevaleceu alé 1986. Nestes dois anos 

foram elevados os recursos do governo destinados à agricoltura. Existiu também a 

concessa.o de vàrios privilégios aos agricuttores. A desindexaçao do sistema 

financeiro foi um fatar a mais de incentivo ao plantio. Com o plano Cruzado em 1986, 

os preços agricolas tiveram urna elevaçao. 

Foi nesta época (1985) que ocorreu a mudança de importància, por parte do 

governo, dos instrumentos utilizados para a politica agricola; houve um crescimento 

da importancia da politica de garantia de preços mlnimos (PGPM) em detrimento da 

politica de crédito rural. 
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Esta politica adotada pelo governo Sarney teve conseqGencias positivas, no 

ponto de Vista da produçao agricola, visto que sua adoçao resultou no aumento da 

produçao agricola brasileira. 

O impacto disto na agricultura paulista pode ser medido através do aumento da 

àrea destinada às principais culturas, apesar de que algumas cu~uras nao 

acompanharam esta tendéncia. Dentre os principais produtos podemos destacar 

alguns que tiveram um aumento na àrea de sua plantaçao: cana-de-açùcar (+ 3%), 

laranja (+ 7,%) e milho (+ 14%). 

A tabela abaixo possibilita urna melhor visualizaçao do desenvolvimento das 

principais culturas paulistas nos biénios 198511986 e 1986/1987: 

Tabela 15 

Area destinada ao plantio dos principais produtos agricolas do Estado de Sao Paulo 

(ha) (19851198611987) 

Produtos 85/86 (a) 86187 (b) b/a 
Algodao 329.630 325.300 -1,31% 

Arroz 337.700 299.100 -11,43% 
C afe 736.870 676.563 -8,16% 
Cana 1.776.650 1.830.100 3,00% 
Feljào 434.820 452.630 4,10% 

LaranJa 552.950 594.400 7,50% 
Mllho 1.260.000 1.464.900 14,45% 
SoJa 456.800 459.300 0,55% 

Tornate 16.480 17.080 3,64% 
Fonte . .Anuano Estatistlco do Estado de Sào Paulo (1986, 1987 e 1988) 

44 



O governo Sarney conseguiu aumentar a produçAo agricola nestas duas safras 

(85/86 e 87/88). No estado de sao Paulo as principais cutturas obtiveram urna 

elevaçAo de sua produçao. Houve também um aumento significativo da produçao de 

café e laranja, porém esta variaçao foi resuttado de medidas adotadas anteriormente. 

O quadro abaixo pode demonstrar como foi a evoluçao das produçao paulista nas 

safras de 85/86 e 86187: 

Tabela 16 

Produçao dos principais produtos agrlcolas do Estado de sao Paulo (1.0001) 

(19851198611987) 

Produtos 85/86 (a) 86/87 (b) b/a 
Algodao 64J,05 540,00 -16,03% 

' Arroz 499,80 540,00 8,04% 
care 171,00 748,80 337,89% 
Cana 126.210,00 135.615,00 7,45% 
Fel)ao l 276,30 291,30 5,43% 

Laran)a 7.754,86 9.561,48 23,30% 
Mllho 3.093,60 3.921,00 26,75% 
So) a 915,00 978,00 6,89% 

Tornate 727,40 724,25 -0,43% 
Fonte. Anuiéno EstatlsiJCO do Estado de Si!o Paulo (1986, 1987 e 1988). 

Em 1987 o fracasso do plano Cruzado ja estava consumado e todos os setores 

da economia sofreram as consequéncias de urna politica econOmica mal 

administrada. o setor agricola nao foi urna exceçao e sofreu com a queda dos 

recursos provenientes do crédtto rural. A elevaçao das taxas de juros, a reindexaçao 

da economia e a queda do volume de dep6sìtos à vista foram outras fatores 

desfavoràveis à agricunura. 
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Tentando amenizar a situaç~o do campo, o governo brasileiro concedeu a anistia 

ao setor (a primeira de algumas que ainda estavam por vir) o que representou um 

medida a~amente favoràvel aos grandes produtores agrlcolas (que eram os maiores 

devedores do sistema de crédUo nacional na época). 

No ano seguinte ( 1988) o governo manteve em vigor as medidas adotadas 

anteriormente, e como consequéncia disto os recursos governamentais para a 

agricultura iam sendo gradativamente diminuldos. O mesmo acontecia com o volume 

de depòsitos à vista, que era utilizado como base de calculo para as exigibilidades 

dos bancos. 

Em 1989 ocorreu a ruptura definUiva do setor rural com o padrao de 

financiamento que vigorara até este ano. A partir de entao os agricultores passaram a 

utilizar com urna maior intensidade os seus pr6prìos recursoss ao invés de recorrer 

aos recursos provenientes dos diversos 6rgaos governamentais ligados a agricultura. 

Neste ano os juros continuaram sendo elevados; isto associado a urna queda do 

volume de dep6sitos da cademeta de poupança rural significou um menor volume de 

dinheiro destinado à agricunura. Deve-se ter em mente que nestes trés anos o Brasil 

passou por periodos de inftaçao elevada (chegando a estar ameaçado por 

hiperinftaçOes) o que ocasionou urna reduçao da atividade econOmica; e a agricuttura 

na.o foì urna exceça.o sofrendo também as conseqUéncias da recessao econOmica. 
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O impacto destas medidas sobre a agricuRura variou conforme o produto 

analisado. Produtos como a soja e a cana-de-açùcar conseguiram, ap6s estes trés 

anos, elevar a àrea destinada à sua produçAo (+4,9% no caso da soja e +3,6% no 

caso da cana-de-açùcar). Os demais produtos destacados nao conseguiram manter a 

àrea destinada a sua produçAo. 

A tabela abaixo mostra a variaçao ocorrida na àrea destinada às principais 

culturas agrlcolas do estado de sao Paulo durante as safras de 87188, 88189 e 89190: 

Tabela 17 

Area destinada ao plantio dos principais produtos do Estado de Sao Paulo (ha) 

( 1987119881198911990) 

As culturas do café e da laranja conseguiram aumentar sua produçao nestes 

anos (+15% no caso do café e +17% no caso da laranja); porém isto foi reflexo das 

politicas adotadas no inlcio dos anos ortenta (1982 a 1984). As demais cunuras 

sofreram com as medidas de reduçao da participaçao do governo no fornecimento de 

crédito para a agricunura. O quadro abaixo demonstra o comportamento da produçao 

da agricultura paulista durante as safras de 67166, 68169 e 89190: 
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Tabela 18 

Produçao dos principais produtos agricolas do Estado de sao Paulo (1.0001) 

(198711988/1989/1990) 

Produtos 87188 (a) 88188 (b) 89190 (c) bla c/b e/a 
Algodlo 650,25 448,50 463,05 -31,03% 3,24% -28,79% 

Arroz 508,20 469,80 330,60 -1,56% -29,63% -34,95% 
Café 282,90 216,00 326,40 -23,65% 51,11% 15,38% 
Cana 137.450,00 134.940,00 141.800,00 -1,83% 5,08% 3,16% 

l Feiilo 397,80 315,60 271,80 -20,66% -13,88% -31,67% 
Laranja 10.150,22 12.099,65 11.909,52 19,21% M1,57% 17,33% 
M il ho 3.684,00 3.756,00 2.766,00 1,95% -26,36% -24,92% 
Soia 1.224,00 1.345,20 937,20 9,90% -30,33% -23,43% 

Tornate 629,35 685,10 578,90 8,86% -15,50% -8,02% .. 
Fonte. Anuano Estallsllco do Estado de Solo Paulo (1988, 1989, 1990 e 1991). 

Em 1990 assumiu o governo Collor. A nova politica economica adotada deixa de 

lado lodo o setor agricola. O governo demora demais para adotar urna posiçao clara 

com respeito à politica agricola. lsto acaba prejudicando a produçao de alimentos, 

principalmente aqueles produzidos por pequenos e médios agricuttores, que nao 

conseguem financiar sozinhos lodo o seu plantio, dependendo de ajuda 

governamental. 

Em 1991 o governo adota aigumas medidas em beneficio da agricuitura, como 

por exemplo, o aumento rea l do VBC (Valor Bàsico de Custeio), urna vez que est es 

valores estavam totalmente defasados. 

Essa demora do governo Collor em definir urna politica agricola clara e objetiva 

fez com que os agricultores adotassem medidas mais cautelosas; urna confirmaçào 
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disto fai a reduçao da àrea plantada de vàrias culturas. Foi o que aconteceu com as 

culturas da laranja (-8%), do café (-14%) e do milho (-9%). 

A tabela abaixo mostra o desempenho dos principais produtos paulistas no 

trienio 90/91/92. 

Tabela 19 

Àrea destinada ao plantio dos principais produtos agrlcolas do Estado de Sao Paulo 

(ha) (1990/1991/1992) 

Produtos 90/91 (a) 91/92 (b) b/a 
Algodào 221.500 219.000 -1,13% 

Arroz 189.500 189.470 -0,02% 
C afe 494.450 424.892 -14,07% 
C an a 1.941.200 2.016.990 3,90% 
Feljào 336.050 339.800 1,12% 

Laranja 778.000 713.500 -8,29% 
Mllho 1.384.450 1.255.900 -9,29% 
Soja 495.230 465.500 -6,00% 

Tornate 15.720 15.530 -1,21% 
Fonte. Anu.ino Estatishco do Est ado de Solo Paulo (1991 , 1992 e 1993) 

A produçao deste periodo foi redUZida para a maioria das cutturas. o aumento 

da produtividade nlio conseguiu compensar a diminuiçlio da àrea plantada. Dentre as 

principais culturas somente o café obteve o feijAo conseguiu obter um aumento 

consideràvel da sua produçao (+13,24%). 

A tabela abaixo demonstra como fai o comportamento da produçao dos 

principais produtos paulistas nas safras de 90191 e 91/92: 
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Tabela 20 

Produç~o dos principais produtos agrlcolas do Estado de sao Paulo (1.000t) 

( 1990/1991/1992) 

Produtos 90/91 (a) 91/92 (b) b/a 
Algodào 341,25 336,30 -1,45% 

Arroz 325,20 337,20 3,69% 
C afe 270,00 186,42 -30,96% 
c an a 147.560,00 154.560,00 4,74% 
Feljào 283,20 320,70 13,24% 

Laranja 13.141,68 12.240,00 -6,86% 
Mllho 3.784,20 3.519,60 -6,99% 
Soja 921,60 841,20 -8,72% 

Tornate 665,19 714,62 7,43% 
Fonte. Anuàno Estallst1co do Estado de S!o Paulo (1991, 1992 e 1993) 

Este foi portanto o desempenho dos principais produtos agrìcolas do Estado de 

sao Paulo na década de attenta, no que se refere a àrea utilizada por estes mesmos 

produtos. 



Conclusào 

Alé este ponto o que se procurou foi dar uma visAo gera! dos impactos da 

politica de crédito rural sobre a produçao da agricuttura paulista. Pode-se perceber 

através dos dados cttados que a produçao agricola ni!o sofreu um impacto tao forte 

quanto algumas pessoas ligadas à agricultura esperavam. A produçi!o agricola como 

um lodo nao diminui com a reduçi!o dos recursos governamentais, provenientes do 

crédito rural; pelo contrario, o que houve foi um aumento da produçi!o total do estado. 

A mesma conclusao pode ser obtida quanto amptiamos a analise para a agricuttura 

brasileira como um lodo, porém isto està fora do àmbito do que foi proposto para 

este trabalho. 

O aumento da produça:o mesmo com a queda de recursos provenientes do 

crédito rurat pode ser explicada por dois motlvos: a aumento do uso de recursos 

pròprios por parte dos agricultores e por recursos provenientes do programa da 

garantia de preços minimos. 

Podemos observar, através da tabela 10 (pàg.: 54) que apesar de algumas 

cutturas terem lido a àrea destinada ao seu plantio reduzida, o total da area destìnada 

a.s principais culturas do estado manteve-se aproximadamente o mesmo do inlcio da 

década de oitenta (Houve um crescimento de 0,78%). lsto pode ser explicado pela 

grande expansao sofrida nas àreas dedicadas ao cuttivo da cana-de-açùcar e da 
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!aranja principalmente (Estas àreas tiveram um aumento de 37,8% e 51, 1%, 

respectivamente). 

A anàlise da evoluç~o da produç~o paulista vem reforçar a idéia de que a 

reduç~o do crédito rural proveniente do Estado nao leve um impacto significativo na 

agricultura como um lodo. Pode-se perceber, através da tabela 11 (pag.: 54), que se 

tomarmos o total da produçao das principais cu~uras paulistas notaremos um grande 

aumento deste valor do inlcio da década de oitenta até o inicio da década de noventa. 

(Houve neste caso um aumento do volume total produzido de aproximadamente 37%). 

Os principais produtos responsàveis por este desempenho foram novamente a cana

de-açùcar e a laranja, que siio os produtos mais significativos da agricultura paulista 

atualmente. 

No que diz respe~o a produtividade das cunuras selecionadas, podemos 

destacar o grande aumento de produtividade alcançado por culturas como o feijiio e o 

tornate. Estas duas cu~uras apesar de terem sua produçiio reduzida nesta década 

conseguiram obter crescimentos de produtividade superiores a 25% (26,3% no caso 

do tornate e 62,2% no caso do feijiio). (tabela 12- pàg.: 54) 

Nesta anàlise pode-se perceber que dentre os produtos aqui analisados alguns 

se encontram em declinio, apesar de ainda terem um importàncìa na agricuttura 

paulista. S~o os casos principalmente do café e do arroz que tiveram sua produçil.o 
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reduzida drasticamente. Em compensaç5o, culturas como a cana-de-açùcar, a laranja 

e o milho estavam passando por um fase de expansao neste dez anos analisados. 
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Tabela 10- Area Plantada dos Principais Produtos Agricolas do Estado de Sao Paulo (ha) (1982- 1992) 

roduto 82/83 83/84 84/85 85/86 86/87 87/88 88/89 89/90 90/91 91/92 
Algodil< 308.700 248.500 382.000 329.630 325.300 349.250 243.500 300.800 221.500 219.000 

Arroz 334.100 341.200 309.400 337.700 299.100 271.200 252.400 219.100 189.500 189.470 
Café 815.499 789.170 774.370 736.870 676.563 656.281 519.328 567.028 494.450 424.892 
Cana 1.463.100 1.601.800 1.701.560 1.776.850 1.830.100 1.842.950 1.839.600 1.909.860 1.941.200 2.016.990 
Feiao 546.700 482.300 485.800 434.820 452.630 447.990 370.340 367.650 336.050 339.800 

Laranja 472.250 499.800 542.250 552.950 594.400 640.350 689.400 721.500 778.000 713.500 
Milho 1.166.000 1.220.100 1.155.800 1.280.000 1.464.900 1.285.300 1.326.400 1.151.100 1.384.450 1.255.900 
so·a 470.000 480.400 495.500 456.800 459.300 534.600 592.500 561.200 495.230 465.50() 

Tornate 20.670 19.020 18.020 16.480 17.080 16.520 16.870 14.310 15.720 15.530 
Total 5.597.019 5.682.290 5.864.700 5.922.100 6.119.373 6.044.441 5.850.338 5.812.548 5.856.100 5.640.582 

Tabela 1 ·1- Produçao dos Prlncipais Produtos Agricolas do Estado de Sao Paulo (1.000t) (1982- 1992) 

roduto 82/83 83/84 84/85 85/86 86/87 87/88 88/89 89/90 90/91 91/92 
Algoda 464,25 504,40 609,45 643,05 540,00 650,25 448,50 463,00 341,25 336,30 

Arroz 617,40 388,80 496,80 499,80 540,00 508,20 469,80 330,00 325,00 337,20 
Café 441,50 423,00 493,20 171,00 748,00 282,90 216,00 326,40 270,00 186,42 
Cana 111.750,00 120.335,00 125.470,00 126.210,00 135.615,00 137.450,00 134.940,00 141.800,00 147.560,00 154.560,00 
Feijilo 318,36 306,90 363,00 276,30 291,30 397,00 315,60 271,80 283,30 320,70 

Laranja 7.705,00 8.367,67 8.894,40 7.754,86 9.561,48 10.150,22 12.099,65 11.909,00 13.141,00 12.240,00 
Milho 3.159,00 2.901,00 2.970,60 3.093,60 3.921,00 3.684,00 3.756,00 2.766,00 3.784,20 3.519,60 
Soja 966,00 849,00 960,00 915,00 978,00 1.224,00 1.345,20 937,40 921,60 841,00 

Tornate 752,96 762,00 729,68 727,40 724,25 629,35 685,10 578,90 665,19 714,62 

~~ 126.174,47 134.837,77 140.987,13 140.291,01 152.919,03 154.975,92 154.275,85 159.382,50 167.291,54 173.055,84 

Tabela 12 - Produtividade dos Principais Produtos Agricolas do Estado de sao Paulo (Uha) (1982- -1992) 

roduto 82/83 83/84 84/85 85/86 86/87 87/88 88/89 89/90 90/91 91/92 
1\lgodi\o 1,50 2,03 1,60 1,95 1,66 1,86 1,84 1,54 1,54 1,54 

Anoz 1,85 1,14 1,61 1,48 1,81 1,87 1,86 1,51 1,72 1,78 
Café 0,54 0,54 0,64 0,23 1.11 0,43 0,42 0,58 0,55 0,44 
Cana 76.38 ___ 75,12 73,74 71,03 74,10 74,58 73,35 74,25 76,01 76,63 
Feijao 0,58 0,64 0,75 0,64 0,64 0,89 0,85 0,74 0,84 0,94 

_Laranja 16,32 16,74 16,40 14,02 16.09 15,85 17,55 16,5·1 16,89 17,15 
Mllt1o_t--·--%~ ~- 2,38 2,57 2,42 2,68 2,87 2,83 _ 2,40 2.73 2,80 
_,So@_t-·-- __ 2.0_6 ___ 1,77 .lc~r--- 2,00 2,13 2,29 2,27 1,67 1,86 1.81 
-~2!'!:'.~~~L---.--)_§_:_"!] ~~- ___ 40,0f! ~·---±_Q.~<_!~L_~44,14L______j2.40L __ l_8,10 ___ 40,6-1 1 -~· 40,45 ---·~1_}1 ______ -!?&~, 
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